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ANEXO II

RECURSOS FINANCEIROS A SEREM EXECUTADOS E
TRANSFERIDOS DO FUNDO ESTADUAL DE SAUDE PARA OS

RESPECTIVOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAUDE CONSIDERANDO
O TERRITÓRIO DE ABRANGÊNCIA

PORTARIA GABSEC/SES/Nº 1756, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre a execução e o financiamento de
contrapartida estadual para custeio dos Centros de
Atenção Psicossocial (CAPS) Regionais do Estado
do Tocantins no ano de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da
Constituição do Estado do Tocantins, e,

dispõe sobre a proteção e os direitos as pessoas portadoras de transtornos
mentais e redireciona o modelo assistencial em Saúde Mental;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 2.405/2005, de

o Sistema de Transferência Fundo a Fundo, alterado pelo Decreto Estadual

sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento
da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá
outras providências;

CONSIDERANDO a Lei Federal complementar nº 141, de

públicos de saúde. Estabelece os critérios de rateio dos recursos de

controle das despesas com saúde nas 03 (três) esferas de governo;

que prestam assistência em Saúde Mental;

de 2005, que autoriza os Centros de Atenção Psicossocial - CAPS I a
realizarem procedimentos de atenção a usuários de álcool e outras drogas;

dezembro de 2011 que institui a Rede de Atenção Psicossocial para
pessoas com sofrimento mental e com necessidades decorrentes do uso
de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde;
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CONSIDE
de dezembro de 2011 que dispõe, no âmbito da Rede de Atenção

Financeiros da contrapartida Estadual para custeio das ações dos Centros
de Atenção Psicossocial (CAPS) Regionais do Estado do Tocantins no
ano de 2017.

RESOLVE:

2.310.525,00 (dois milhões, trezentos e dez mil, quinhentos e vinte e
cinco reais), que será transferido pelo sistema de transferência fundo a
fundo, da Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins/Fundo Estadual de
Saúde às Secretarias Municipais de Saúde/Fundos Municipais de Saúde,
na forma do Anexo I desta Portaria.

caput do art.
1º será destinado ao custeio das ações dos CAPS Regionais constantes
no Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Os recursos de que trata esta Portaria são calculados com

enviado pelo Ministério da Saúde para cada tipo de serviço, estabelecido

conta corrente do Fundo Municipal de Saúde ou da Prefeitura Municipal.

§2º O Fundo Municipal de Saúde se sujeita às disposições

licitação e contrato, admitindo-se a modalidade licitatória prevista na Lei
nº 10.520/2002 (pregão), nos casos em que seja indicada.

§3º O pagamento das despesas, por parte dos Fundos
Municipais de Saúde, deverá ser por meio de transferência eletrônica
(crédito em conta).

§4º Fica vedado o pagamento de despesas por meio de emissão
de cheque, conforme preceitua a Portaria nº 244 GM/MS, de 14 de
fevereiro de 2014.

§5º O Fundo Municipal de Saúde estará sujeito à devolução

monetária prevista em Lei, caso a execução não ocorra nos termos
desta Portaria.

I - em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for
igual ou superior a 30 (trinta) dias;

utilização estiver prevista para prazos menores.

utilizados no objeto que trata esta Portaria.

de que trata esta Portaria, são oriundos de dotações orçamentárias
consignadas à Secretaria Estadual de Saúde, devendo onerar o Programa
de Trabalho 3.3.40.41, Fonte 102, Ação 4137 - Fortalecimento da Rede
de Atenção Psicossocial.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde


